COMISSÃO GERAL DE PARECERES

PARECER N° 001/2022
PROJETO DE LEI N°: 002/2022
ORIGEM: Poder Executivo
OBJETO: “ALTERA A LEI MUNICIPAL Nº 999, DE 02 DE FEVEREIRO DE 2015 QUE “ESTABELECE O PLANO DE CARREIRA DO MAGISTÉRIO PÚBLICO DO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE LUCENA, INSTITUI O RESPECTIVO QUADRO DE CARGOS E FUNÇÕES E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. ”
Recebido em: 05/01/2022 
                                                         Encaminhado em: 12/01/2022
PARECER:           X
Aprovado   

  Rejeitado    
Trata-se de Projeto de Lei cujo objetivo é alterar o plano de carreira do magistério, lei municipal n° 999/2015, para possibilitar que diretores escolares possam ser nomeados através de cargo comissionado, com carga horária de 40h semanais. Como consequência, propõem-se a alteração do anexo II para adequá-los a intenção e incluir condições de trabalho e o requisito da experiência com docência para o exercício do cargo. Ainda, o art.3° do projeto propõe a alteração do art. 28 da Lei Municipal n° 999/2015, para majorar de 24 para 29 o número de cargos de professores de educação infantil, com carga horaria de 30 horas semanais. Acompanhou o projeto a estimativa de impacto econômico-financeiro para a criação dos 5 novos cargos.

Conforme Parecer Jurídico n°001/2021, firmado pela Assessora Mariana Appel Klein, é que a proposição é constitucional e respeita a legalidade razão pela qual o projeto pode tramitar e ser submetido ao Plenário para apreciar o seu mérito.
Diante do mesmo nossa manifestação é a que segue:
            Susana Exner                                          X    Favorável
                Presidente     
Contra

             Lucas Vogel                                          X
Favorável
           Vice-Presidente 
Contra

      Karen Paloma Heck Schaeffer

    X
Favorável
              Relatora  



           Contra 
PARECER JURÍDICO N° 001/2022

REQUERENTE: Comissão Geral de Pareceres

ASSUNTO: Projeto de Lei Nº 002/2022 que “ALTERA A LEI MUNICIPAL Nº 999, DE 02 DE FEVEREIRO DE 2015 QUE “ESTABELECE O PLANO DE CARREIRA DO MAGISTÉRIO PÚBLICO DO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE LUCENA, INSTITUI O RESPECTIVO QUADRO DE CARGOS E FUNÇÕES E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. ”
PROPONENTE: Poder Executivo

Data da Distribuição:05/01/2022                    Data de votação: 05/01/2022

1) RELATÓRIO
Trata-se de Projeto de Lei cujo objetivo é alterar o plano de carreira do magistério, lei municipal n° 999/2015, para possibilitar que diretores escolares possam ser nomeados através de cargo comissionado, com carga horária de 40h semanais. Como consequência, propõem-se a alteração do anexo II para adequá-los a intenção e incluir condições de trabalho e o requisito da experiência com docência para o exercício do cargo. Ainda, o art.3° do projeto propõe a alteração do art. 28 da Lei Municipal n° 999/2015, para majorar de 24 para 29 o número de cargos de professores de educação infantil, com carga horaria de 30 horas semanais. 

Acompanhou o projeto a estimativa de impacto econômico-financeiro para a criação dos 5 novos cargos. O Projeto de Lei foi encaminhado em 04/01/2022, tendo sido solicitado pelo Exmo. Sr. Prefeito Municipal, apreciação e votação em Regime de Urgência
É o relatório.

2) PARECER
Sobre o pedido de regime de urgência, o qual abrevia o processo legislativo, o art. 106, do regimento Interno faculta ao Prefeito solicitar urgência para apreciação de projetos de sua iniciativa.  A Câmara tem o prazo de 45 dias, para concluir a votação, nos termos do art. 40 da Lei Orgânica.
Primeiramente, esclareço que a Lei de Diretrizes e Bases da Educação, lei federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 , art. 14,  dispõe que os sistemas de ensino definirão as normas da gestão democrática do ensino público na educação básica, de acordo com as suas peculiaridades e conforme os seguintes princípios lá descritos. o decreto nº 6.094, de 24 de abril de 2007, que integra o Plano de Desenvolvimento da Educação apresenta 28 diretrizes para a melhoria da qualidade do ensino a médio e longo prazo no Brasil. Uma delas, art. 2º inciso XVIII, determina que os gestores públicos devem "fixar regras claras, considerados mérito e desempenho, para nomeação e exoneração de diretor de escola".

O presente projeto é de interesse local, estando incluído na competência municipal prevista no art. 30, I da CF. Por simetria ao disposto no art. 61, § 1º, II, a e c, da Constituição de 1988, são de iniciativa exclusiva do Prefeito Municipal os projetos de lei para criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica ou aumento de sua remuneração. 

Ainda quanto a competência para iniciativa, segundo art. 38, I da Lei Orgânica Municipal, é de iniciativa privativa do Prefeito, os projetos de lei que disponham sobre criação de cargo, função ou emprego do Poder Executivo do Município.

O Executivo Municipal encaminhou juntamente com o projeto aqui analisado, a estimativa de impacto orçamentário- financeiro referente ao exercício futuro bem como, a declaração da adequação orçamentária de autoria do ordenador de despesas. Observa - se que a estimativa de impacto orçamentário - financeiro, atendeu ao que dispõe o inciso I do artigo 16 da LRF, eis que foram apresentados os reflexos nos dois exercícios financeiros subsequentes. 

Quanto ao quórum necessário, o art.14 da Lei Orgânica Municipal regra que, à exceção de dispositivo constitucional, o quórum para deliberação é o da maioria simples presente, no mínimo, a maioria absoluta dos vereadores. Ainda, o art. 74 do Regimento Interno da Câmara disciplina que é necessária a presença de pelo menos 1/3 dos membros da Câmara (3) para que ela se reúna e, maioria absoluta (5) de seus membros para que delibere. As deliberações serão tomadas por maioria dos votos, dos presentes.

Quanto ao mérito, esta assessoria não irá se pronunciar, pois caberá tão somente aos vereadores no uso da função legislativa, pois o conteúdo é político e discricionário, verificar a viabilidade ou não da aprovação desta proposição, respeitando-se para tanto, as formalidades legais e regimentais e ponderando as ressalvas feitas. 

3) CONCLUSÃO

Ante o exposto, em atendimento à solicitação de PARECER, esta Assessora Jurídica OPINA, pela constitucionalidade e legalidade do projeto proposto.  É o parecer.
Presidente Lucena, 04 de janeiro de 2022.

	
	
	

	Mariana Appel Klein
	
	

	Assessora Jurídica

OAB/RS 72060
	
	


